PROJETO DE LEI Nº       08    /01.

Ver Substitutivo à pág. 02

Dispõe sobre a emissão de parecer pela Prefeitura Municipal, referente às propostas de alteração de zoneamento urbano e dá outras providências.


Artigo 1º- Qualquer alteração de zoneamento urbano, somente será apreciada pela Câmara Municipal, desde que venha acompanhada de parecer favorável expedido pela Prefeitura Municipal. 


Artigo 2º- A Prefeitura Municipal designará uma “Comissão Técnica Especial”, de no mínimo 03 (três) e no máximo 07 (sete) membros, com a finalidade de apreciar as propostas de alteração de zoneamento urbano.


Artigo 3º- A Comissão referida no artigo anterior, terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do documento protocolado junto à Prefeitura Municipal para expedir o seu parecer.


Artigo 4º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 1º  de fevereiro  de 2001.

                 JURANDI REIS DE OLIVEIRA

                 Vereador e 2º Secretário
EA/spg

      SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N.º       008   /01.

Dispõe sobre a emissão de parecer pela Prefeitura Municipal, referente às propostas de alteração de zoneamento e dá outras providências.


Artigo 1º- Qualquer alteração de zoneamento urbano a ser apreciada pela Câmara Municipal de Araraquara deverá contar com parecer da Prefeitura Municipal de Araraquara.

Artigo 2º- Os projetos de zoneamento urbano deverão tramitar regularmente pelas Comissões Internas da Câmara e deverão ser encaminhadas pela Comissão de Obras, Serviços, Bens Públicos e Desenvolvimento Econômico à Prefeitura Municipal.

Artigo 3º- A Prefeitura Municipal designará técnicos com a finalidade de apreciar as propostas de alteração de zoneamento urbano, os quais emitirão seus pareceres.

Artigo 4º- A Prefeitura Municipal terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data do documento protocolado junto à Prefeitura Municipal para expedir o seu parecer.

Artigo 5º- Com o parecer do Executivo, retornará à Comissão de Obras, Serviços, Bens Públicos e Desenvolvimento Econômico, para sua manifestação sobre o mérito da proposta.


Artigo 6º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Sala de sessões, 07 de maio de 2001.

           JURANDI REIS DE OLIVEIRA

 Vereador e 2º Secretário
